Comarca da Capital – 43ª Vara Cível

Juiz: Alessandro Oliveira Félix
Processo nº 0073533-33.2013.8.19.0001
Nelson Miguel Ajuz propôs a presente ação em face de Amil Assistência Médica Internacional S/A afirmando, em síntese, que é usuário do plano de saúde administrado pela ré, está adimplente com suas obrigações contratuais, sofreu uma síncope e que foi indicada a realização de cirurgia para implante percutâneo de uma válvula aórtica, mas a ré não autorizou a realização do procedimento e a utilização do material. Dessa forma, requer, em antecipação de tutela, que a ré seja compelida a autorizar a realização da cirurgia em questão no Hospital São Lucas, arcando com todos os demais custos e despesas. Com a inicial vieram os documentos de fls. 08/14. Decisão às fls. 19/20 deferindo a antecipação dos efeitos da tutela. Manifestação da ré com documentos às fls. 23/41. Manifestação do autor com documentos às fls. 48/53. Contestação com documentos às fls. 56/116 aduzindo a ré, em síntese, que o procedimento em questão não possui cobertura contratual e não íntegra o rol de procedimentos da ANS; que o hospital escolhido e o médico assistente não são credenciados. Réplica às fls. 121/125. As partes manifestaram-se em provas às fls. 127 e 128. É o Relatório. Decido. Estão presentes as condições para o legítimo exercício do direito de ação e os pressupostos de existência e validade do processo. Verifico que a causa está madura para julgamento, e passo, portanto, a analisar o mérito. Para que se possa estabelecer a premissa correta, é essencial que se tenha em vista que a presente demanda tem por causa de pedir uma relação jurídica inserta na seara consumerista, tendo em vista a expressa inclusão da atividade securitária no conceito de serviço, tal como definido no artigo 3º, § 2º, do Código de Defesa do Consumidor. A Lei 8.078/90, consoante nos ensina o seu artigo 1º, veio a lume com vocação constitucional, haja vista que a promoção da defesa do consumidor foi erigida a status de garantia fundamental no artigo 5º, inciso XXXII, da Carta Política de 1988. Assim, as normas contidas no Código do Consumidor são de ordem pública, inderrogáveis pela vontade das partes e cognoscíveis de ofício pelo Juiz. Demais disso, escorreita é a lição no sentido de que, mais do que um mero diploma legal, o Código de Defesa do Consumidor consagra uma ideologia e criou uma sobreestrutura jurídica multidisciplinar, aplicável em qualquer seara do Direito em que se verifique uma relação de consumo. Não há dúvidas com relação à condição de segurado do autor, e também quanto à necessidade de realização do procedimento cirúrgico descrito na inicial, com a utilização de válvula aórtica. A ré afirma que o Hospital São Lucas não é conveniado, mas o autor trouxe aos autos o documento de fls. 51 que contradiz tal informação. Além disso, com relação ao médico assistente (Dr. Renato Vilela), o demandante em nenhum momento formulou pedido de condenação da demandada ao pagamento de seus honorários, o que, consequentemente, também não constou na decisão de fls. 19/20. Assim, a controvérsia a ser dirimida é exclusivamente de direito, qual seja, a legalidade ou não da cláusula contratual que exclui da cobertura contratual o custeio do procedimento de valvoplastia percutânea e da válvula aórtica. A interpretação do contrato em questão deve ser feita da maneira mais benéfica ao consumidor, sendo irrelevante que o plano seja anterior à Lei 9.656/98. O contrato de seguro tem por finalidade transferir do segurado para o segurador as consequências econômicas do evento danoso cujo risco da ocorrência paira sobre o primeiro. Em tal modalidade contratual, é lícito ao segurador estipular cláusula que limite os riscos cobertos, ou seja, que delineie as suas obrigações contratuais. É-lhe vedado, contudo, limitar a responsabilidade decorrente do descumprimento da obrigação expressamente assumida no contrato. Insta, então, perquirir se a cláusula contratual sub judice é meramente limitativa do risco, e, portanto, válida, ou se, em verdade, trata-se de cláusula exonerativa da responsabilidade, e, em consequência, nula. No caso dos autos, o demandante foi atendido por médico especialista, que indicou a realização da cirurgia em questão, conforme atestado de fls. 13. Ressai, portanto, evidente que o que pretende a ré é se exonerar da responsabilidade de suportar integralmente as consequências econômicas advindas do risco por ela assumido, desvirtuando a essência do próprio contrato de seguro. Convém salientar que, em ocorrendo o evento sinistro segurado, surgiu para a demandada o dever jurídico de fornecer todos os meios necessários para fazer cessar o perigo que pairava então sobre a vida do segurado. Demais disso, deve ser observado, no contrato de seguro mais do que em qualquer outra espécie contratual, o Princípio da Boa-Fé Objetiva, que impõe às partes da relação jurídica um padrão normativo de conduta do qual são sinais externos a transparência, a honestidade, a probidade, a lealdade recíproca e a cooperação mútua. No caso em exame, o autor mantém contrato de seguro com a ré, ansiando justamente pela tranquilidade que deveria ter-lhe sido garantida no momento mais crucial de sua jornada, quando corria risco de vida e esperava legitimamente pela segurança de que a consequência patrimonial do sinistro seria suportada pela demandada. Estas, portanto, são as premissas a serem adotadas no julgamento do mérito, sendo forçoso reconhecer a abusividade da conduta da ré, e, em consequência, o seu dever de arcar com os custos referentes ao procedimento em questão, inclusive com relação à válvula aórtica (Core Valve). A matéria foi, inclusive, sumulada pelo TJRJ: Súmula nº 112: ´É nula, por abusiva, a cláusula que exclui de cobertura a órtese que integre, necessariamente, cirurgia ou procedimento coberto por plano ou seguro de saúde, tais como ´stent´ e marcapasso´. Sobre o assunto, decidiu o TJRJ: 0244356-11.2011.8.19.0001 - APELACAO 2ª Ementa DES. INES DA TRINDADE - Julgamento: 14/08/2013 - VIGESIMA CAMARA CIVEL AGRAVO INOMINADO NA APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA DE AUTORIZAÇÃO PARA IMPLANTE DE PERCUTÂNEO DE VÁLVULA AÓRTICA (COREVALVE). AUTOR QUE É PESSOA IDOSA E PORTADOR DE ESTENOSE VALVAR AÓRTICA, COM RISCO DE VIDA. RECUSA INDEVIDA. FATO DO SERVIÇO. ART. 14 DO CDC. AUSÊNCIA DAS EXCLUDENTES DO §3º, ART. 14 DO CDC. RÉU QUE NÃO SE DESINCUMBIU DE PROVAR QUE SOLICITOU ESCLARECIMENTOS/JUSTIFICATIVAS DO AUTOR QUANTO AO PROCEDIMENTO MÉDICO A SER ADOTADO. DANO MORAL IN RE IPSA. QUANTUM FIXADO EM R$8.000,00. RAZOÁVEL E PROPORCIONAL. OS ARGUMENTOS TRAZIDOS PELA AGRAVANTE NÃO ENSEJAM MODIFICAÇÃO NA DECISÃO MONOCRÁTICA. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO. Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido para confirmar a decisão de fls. 19/20. A ré suportará as custas do processo e a verba honorária que fixo em R$ 1.000,00 (mil reais), nos termos do art. 20, §4° do CPC. P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 07.10.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
